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REGULAMENTO INTERNO

I – Parte Geral

Artigo 1º
As condições gerais de trabalho da “Autocoope, Cooperativa de 
Táxis de Lisboa, CRL” são definidas pelos Estatutos, Regulamento 
Interno, deliberações dos Órgãos Sociais e pela legislação Coope-
rativa.

Artigo 2º
1 - O presente Regulamento Interno, adiante abreviadamente 

designado por R.I. tem vigência indeterminada após a sua 
aprovação em Assembleia Geral;

2 - As alterações que venham a mostrar-se necessárias terão de 
ser aprovadas em Assembleia Geral, sob proposta da Direção, 
ou a pedido dos sócios, nos termos do art. 32º dos Estatutos.

Artigo 3º
1 - A cooperativa foi constituída em 4 de Dezembro de 1974 e o 

início da sua atividade foi em 18 de Março de 1976;
2 - A Cooperativa promoverá, de cinco em cinco anos, uma festa de 

aniversário da sua constituição à data do início da sua atividade.

Artigo 4 º
Sem prejuízo do disposto nos Estatutos, observar-se-ão as seguin-
tes condições de admissão:

1 - Os indivíduos que pretendam exercer a sua atividade profis-
sional na cooperativa serão admitidos nos termos e condições  
previstas nos Estatutos e na legislação Cooperativa;
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2 - Só poderão ser admitidos os candidatos que, entre outros, 
satisfaçam as seguintes condições:

a) tenham a idade mínima exigida por lei;

b) possuam as habilitações, escolares ou outras, necessárias 
ao exercício da profissão;

c ) preencham os requisitos legais e médicos para a atividade 
a desempenhar.

Artigo 5º
1 - Serão entregues a cada sócio:

a) Estatutos;

b) Regulamento Interno e demais regulamentos e delibera-
ções sociais setoriais relevantes.

Artigo 6º
Podem ser readmitidos como sócios, os que o requeiram à Direção da 
Cooperativa, em requerimento devidamente fundamentado e justificado, 
e desde que não se enquadrem em nenhuma das seguintes situações:

a) que tenham sido excluídos da cooperativa;

b) que não tenha decorrido dois anos após a sua saída da coo-
perativa;

c) que tenham cadastro disciplinar na cooperativa; ou

e) que no ato que motivou a saída sejam devedores à coopera-
tiva de valor igual ou superior ao capital social a subscrever 
por novo sócio. 

Artigo 7º
Observar-se-ão as seguintes regras, no respeitante ao regime de 
trabalho:

1 - Os sócios não poderão trabalhar, por conta ou iniciativa própria, 
fora do âmbito da cooperativa, em atividade concorrente com o 
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objeto desta, obrigando-se a realizar através desta todo o traba-
lho que possam angariar;

2 - Os cooperadores assumem, com o direito de trabalhar na 
cooperativa, o compromisso de empenharem todas as suas 
capacidades de trabalho para assegurarem o mais alto nível 
de produção, além de se responsabilizarem pela vigilância 
do cumprimento desta disposição;

3 - Caberá à Direção a definição e fixação de funções, de acordo com 
as aptidões do sócio e com as necessidades da cooperativa; 

4 - São razões de preferência para o desempenho de funções 
mais complexas:

a) maior competência evidenciada pelo cooperador;
b) maior antiguidade;
c) maiores habilitações escolares e profissionais. 

5 - Os cooperadores poderão ser transferidos de local de traba-
lho sempre que as necessidades de organização do traba-
lho a isso obriguem, sendo tal transferência feita, na medida 
possível, por comum acordo. 

Artigo 8º
São deveres da cooperativa:

1 - Promover e facilitar a formação ou aperfeiçoamento profis-
sionais de todos os cooperadores; 

2 - Promover o esclarecimento e o debate entre os sócios dos 
princípios que enformam o movimento cooperativo;

3 - Respeitar, na medida do possível, as categorias profissionais 
dos cooperadores de acordo com as funções e responsabili-
dades que lhes sejam confiadas;

4 - Tratar com devido respeito todos os cooperadores;

5 - Tentar a recuperação, sempre que possível, do cooperador 
faltoso ou menos disciplinado, salvo os casos de danos irre-
paráveis causados à cooperativa;
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6 - Promover a cobertura de todos os cooperadores e trabalha-
dores por seguro de acidentes de trabalho;

7 - Fazer cumprir as normas de disciplina, segurança, higiene e 
moralidade no trabalho;

8 - Proporcionar aos cooperadores boas condições de trabalho, 
tanto do ponto de vista físico, designadamente na vertente da 
segurança e higiene criando para o efeito a comissão de higiene e 
segurança no trabalho, e cultivar nestes o espírito da entreajuda;

9 - Zelar pelo respeito dos princípios cooperativos, dos estatu-
tos e do presente regulamento.

Artigo 9º
A Direção da cooperativa deve, na Assembleia Geral Ordinária de 
aprovação do orçamento, informar a existência de sócios devedo-
res à cooperativa, com especial incidência para as dívidas de valor 
igual ou superior ao capital social subscrito pelo sócio respetivo, 
podendo a Assembleia pronunciar-se sobre a matéria.

Artigo 10º
São nomeadamente deveres dos cooperadores:

1 - Cumprir com zelo e diligência todas as funções que lhes fo-
ram confiadas;

2 - Comparecer ao serviço com pontualidade e assiduidade e 
comunicar prontamente os seus impedimentos, na impossi-
bilidade de deles dar conhecimento prévio;

3 - Tratar com correção todos os seus companheiros de traba-
lho e demais pessoas que se relacionem com a cooperativa;

4 - Colaborar com a Direção e órgãos de comando em tudo o 
que respeitar à execução e disciplina no trabalho e participar 
com interesse na gestão e vida da cooperativa;

5 - Zelar pela manutenção, conservação, boa utilização e limpe-
za de todos os bens, equipamentos e ferramentas que lhes 
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estejam confiadas, bem como da manutenção com eles re-
lacionados;

6 - Prestar pontualmente contas das importâncias e valores 
cuja cobrança forem incumbidas ou que estejam confiados 
à sua guarda e verificando-se situação devedora do sócio em 
relação à cooperativa, poderá esta efetuar a compensação 
entre o débito verificado e o crédito a que o sócio tem direito;

7 - Observar e fazer observar as medidas de prevenção de aci-
dentes e as de higiene do trabalho constantes das leis e dos 
regulamentos aplicáveis, com vista a garantir a segurança e 
proteção de todos os cooperadores;

8 - Participar, pontual e detalhadamente, os acidentes ocorri-
dos em serviço;

9 - Não utilizar as viaturas para fins ilegais ou imorais.

Artigo 11º
1 - O horário de trabalho será determinado pela Direção, por se-

tores e de acordo com as necessidades da cooperativa, sem 
prejuízo dos regimes legais imperativos;

2 - Dentro dos poderes que lhe cabem, nos termos do núme-
ro anterior, deverá a Direção constituir equipas de trabalho, 
para laborarem em turnos rotativos, e, se necessário, para 
além dos horários de trabalho tipo;

3 - Os cooperadores do setor técnico e administrativo não deve-
rão recusar-se a efetuar trabalho extraordinário duas horas 
por dia, sempre que as reais necessidades da cooperativa 
assim o exija, salvo caso grave devidamente comprovado;

4 - As deliberações da Direção em matéria de horário de traba-
lho farão parte integrante do presente R.I.

Artigo 12º
É considerado dia de descanso semanal o Domingo, com as se-
guintes ressalvas:
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a) no caso de setores em que o horário de trabalho corrente 
considere o Domingo como dia de trabalho normal;

b) no caso em que imperiosas necessidades de produção a isso 
obriguem.

Artigo 13º
1 - Sem prejuízo do disposto na parte especial os cooperadores 

têm direito a um período de férias de 22 dias úteis, em cada 
ano civil; 

2 - No ano de admissão, o sócio terá direito ao gozo de 10 dias 
de férias, se a admissão ocorrer durante o primeiro semestre;

3 - Até 31 de Dezembro de cada ano deverão os sócios marcar 
provisoriamente o período de férias para o ano civil seguinte, 
em impresso próprio para o efeito;

4 - As férias poderão ser marcadas para gozar seguidas ou em 
dois períodos interpolados, o primeiro dos quais será obriga-
toriamente de dezasseis dias;

5 - A marcação do período de férias deverá ser feita por acordo 
entre a Direção e o sócio;

6 - Na falta de acordo competirá à Direção a marcação de férias, 
sempre tendo em atenção os interesses da cooperativa;

7 - No caso previsto no número anterior, as férias só poderão ser 
marcadas para serem gozadas entre 1 de Maio a 31 de Outubro;

8 - O mapa definitivo das férias, de acordo com os critérios defi-
nidos neste artigo, deverá estar elaborado até 31 de Março, e 
afixado em todos os estabelecimentos da cooperativa.

Artigo 14º
1 - As faltas ao serviço deverão ser comunicadas à Secção de Pessoal 

com pelo menos 48 horas de antecedência, quando previsíveis;

2 - Os cooperadores poderão faltar, sem qualquer justificação, 
durante doze dias em cada ano, dos quais só quatro pode-
rão ser seguidos;



09

3 - A justificação das faltas deverá ser apresentada junto da Secção 
de Pessoal até 24 horas depois da apresentação ao serviço.

Artigo 15º
1-Sem prejuízos do disposto na parte especial, aos cooperado-

res que o solicitem, poderão ser concedidos em cada ano, 
um período de trinta dias de licença sem vencimento;

2- Excecionalmente e em casos devidamente justificados e fun-
damentados pode a Direção conceder licença sem venci-
mento durante um período até cento e oitenta dias.

Artigo 16º
Para os efeitos que a Direção entender convenientes poderão ser 
constituídas comissões de funcionamento permanente ou tem-
porário, para além das expressamente previstas no presente RI, 
de harmonia com os princípios de descentralização e participação 
dos cooperadores na vida da cooperativa.

Artigo 17º
1 - Sem prejuízo do disposto neste RI, a Assembleia Geral determinará 

as regras a que devem obedecer as retribuições de produção, fican-
do a proposta aprovada a fazer parte integrante do presente RI;

2 - As retribuições de produção dos cooperadores dos setores operá-
rio e administrativo, e dos Diretores, serão submetidos à aprova-
ção da Assembleia Geral mediante proposta da Direção de forma 
a acompanhar, na medida do possível, a subida do custo de vida, 
considerando sempre os interesses da cooperativa;

3 - Os levantamentos serão efetuados contra recibo, contendo o 
nome, número de sócio, profissão, descontos legais e outras, 
ano e mês a que se referem;

4 - Os levantamentos serão dentro do possível liquidados pela 
cooperativa através de cheque ou depósito bancário à or-
dem do cooperador;
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5 - No caso de demissão ou exoneração, o acerto de contas com 
o sócio, será efetuado no fim do ano social em que ocorre-
rem a demissão ou a exoneração;

6 - O acerto de contas referido no número anterior reportar-se-á 
exclusivamente aos créditos decorrentes do trabalho pres-
tado até à data da demissão ou exoneração e nos débitos 
que até essa data se tenham verificado, podendo operar-se 
a compensação, sendo caso disso.

Artigo 18º
1 - Haverá um prémio especial por ocasião do gozo efetivo de 

férias e durante o mês de Dezembro;

2 - Estes prémios só poderão ser atribuídos aos sócios;

3 - O montante de cada prémio será equivalente ao levanta-
mento de um mês salvo o disposto nos números seguintes;

4 - No ano de admissão os cooperadores não poderão levantar 
a título de prémio especial de férias, uma quantia superior a 
10 dias de produção;

5 - O prémio especial de Dezembro será pago proporcionalmen-
te ao tempo de trabalho prestado.

Artigo 19º
1 - Cada um dos setores da cooperativa é coordenado especi-

ficamente e supervisionado por um coordenador geral, que 
deverá ser um Diretor;

2 - Os responsáveis de cada serviço deverão enviar, mensal-
mente à Direção um relatório conciso da atividade do res-
petivo serviço;

3 - Para um bom e eficaz funcionamento de todos os serviços, 
devem evitar-se as interferências recíprocas, sendo as ob-
servações que se mostrem necessárias feitas por intermédio 
dos coordenadores e, sempre que possível através de ordem 
de serviço;
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4 - Se for dada uma ordem de carácter excecional, podem os coo-
peradores solicitar que, para salvaguarda da sua responsabili-
dade, ela seja confirmada por escrito, nos casos seguintes:
a) quando haja motivo plausível para duvidar da sua auten-

ticidade;
b) quando sejam contrárias aos interesses da cooperativa;
c) quando seja evidente ter sido dada em virtude de qual-

quer procedimento doloso ou errada informação;
d) quando da sua execução se devam recear graves conse-

quências, que seja de supor não terem sido previstas pela 
Direção ou por quem deu a ordem;

5 - A estrutura da cooperativa depois de aprovada em Assem-
bleia Geral fará parte integrante do presente RI. 

Artigo 20º
1 - O responsável dos serviços de tesouraria deverá informar perio-

dicamente a Direção e Conselho Fiscal do montante dos vales à 
caixa metidos pelos cooperadores, dos setores operários e servi-
ços, zelando para que esse montante nunca ultrapasse por cada 
sócio, o correspondente a 1/3 do seu levantamento de cada mês;

2 - O Diretor que exerça as funções de tesoureiro deverá pro-
ceder à conferência dos valores de caixa, sempre que o en-
tender conveniente ou que a Direção assim o delibere, ou a 
pedido do Conselho Fiscal;

3 - Para dar cumprimento ao disposto no número anterior po-
derá aquele Diretor solicitar a comparência de um membro 
do Conselho Fiscal e de técnico da Cooperativa.

Artigo 21º
1 - A eleição dos corpos gerentes será feita por escrutínio se-

creto, por meio de listas, sendo cada exemplar das mesmas 
afixados quinze dias antes do ato eleitoral em cada um dos 
estabelecimentos da cooperativa;
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2 - Os processos de candidatura das listas concorrentes, só serão acei-
tes se reunirem os requisitos enunciados nas seguintes alíneas:

a) As listas candidatas devem contemplar e propor candi-
datos para todos os cargos dos órgãos sociais, com a in-
dicação dos respetivos cargos para que são propostos, 
considerando-se que para a Direção serão eleitos 5 (cin-
co) membros efetivos e 2 (dois) suplentes, para a Mesa da 
Assembleia Geral são 3 (três) membros efetivos e para o 
Conselho Fiscal 3 (três) membros efetivos;

b) Todos os candidatos devem preencher as condições de ele-
gibilidade prescritas na Lei, nos Estatutos, Regulamentos 
e Normas da Autocoope aprovados em Assembleia Geral, 
designadamente Certidão do Registo Criminal atualizada;

c) As listas dos processos de candidatura terão de ser subs-
critas pelo mínimo de 10% dos sócios;

d) Termo de responsabilidade de aceitação de candidaturas 
devidamente assinado pelos candidatos, com a indicação 
do delegado da lista “Mandatário” seguindo-se os subscri-
tores;

e) Termo de aceitação simples assinado pelo mandatário da lista;

f) Declaração do mandatário dirigida à Mesa da Assembleia 
Geral igualmente assinada, apresentando a lista candida-
ta e a relação dos documentos anexos à mesma;

3 - O processo de candidatura deverá ser entregue, contra recibo, ao 
Secretário da Mesa da Assembleia Geral, na Sede da Autocoope, 
até às 18.00 horas do vigésimo dia anterior ao ato eleitoral;

4 - A Mesa deliberará pela aceitação ou rejeição das listas no 
prazo de quarenta e oito horas, após o que comunicará o 
teor da deliberação na sede da Autocoope aos mandatários 
das listas concorrentes que aí se encontrem presentes;

5 - As listas candidatas que hajam sido aceites, serão classifica-
das por letras e pela ordem de entrada e serão afixadas nos 
termos e prazo previstos no número um;
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6 - O período de Campanha Eleitoral decorrerá entre as 00.00 ho-
ras do décimo quinto dia anterior ao ato eleitoral e termina 
às 24.00 horas do segundo dia anterior ao ato eleitoral, sendo 
reservado o dia anterior ao ato eleitoral para reflexão;

7- O ato eleitoral será presidido e fiscalizado pela Mesa da As-
sembleia Geral, podendo assistir um delegado de cada lista 
concorrente, desde que indicado no processo de candidatura;

8- A posse dos novos titulares eleitos será conferida pela Mesa 
da Assembleia Geral cessante nos termos e prazos previstos 
nos Estatutos.

Artigo 22º

1 - É constituído o Conselho Geral, órgão de natureza consultiva;

2- Fazem parte do Conselho Geral os sócios eleitos, ou nomea-
dos, e titulares efetivos, quer dos órgãos sociais da cooperati-
va quer das demais estruturas coletivas instituídas na mesma, 
por inerência os sócios que anteriormente hajam desempe-
nhado o cargo de Presidente em qualquer um dos órgãos so-
ciais desta e ainda cinco cooperadores especialmente eleitos 
para o efeito, de quatro em quatro anos e na primeira Assem-
bleia Geral de sócios realizada após o termo do mandato, sob 
proposta apresentada pela respetiva mesa;

3 - A mesa do Conselho Geral será composta pelos membros 
eleitos para a Mesa da Assembleia Geral da cooperativa, à 
qual compete dar posse ao Conselho Geral;

4 - O Conselho Geral é convocado segundo as regras que disci-
plinam a convocatória para as Assembleias Gerais da coo-
perativa, devendo, pelo menos, reunir obrigatoriamente no 
primeiro mês do quarto trimestre de cada ano;

5 – Compete ao Conselho Geral, na reunião a que se refere a 
parte final do número anterior refletir sobre o estado geral 
da cooperativa no ano em curso e elaborar sugestões que 
entenda convenientes;
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6 – Compete ainda ao Conselho Geral dar parecer sobre altera-
ções aos Estatutos e todos os demais regulamentos instituí-
dos na Autocoope.

Artigo 23º
1 - Considera-se infração disciplinar comportamento culposo do 

cooperador em violação dos deveres que lhe incumbem nos ter-
mos deste R.I., dos Estatutos e demais legislação cooperativa;

2 - Constitui ainda causa de exclusão a condenação, por sen-
tença transitada em julgado, a pena de prisão efetiva igual 
ou superior a três anos. 

Artigo 24º
O direito de instaurar processo disciplinar prescreverá se, conheci-
da a falta, não for instaurado o competente procedimento discipli-
nar dentro de 30 dias.

Artigo 25º
A instrução do processo disciplinar deve iniciar-se no prazo má-
ximo de 10 dias contados da data de deliberação que o mandou 
instaurar e deve ficar concluído no prazo de 30 dias, podendo ser 
prorrogado em caso de elevada complexidade.

Artigo 26º

1 – O instrutor fará constar cópia da deliberação que mandou 
instaurar o processo disciplinar, bem como das participa-
ções eventualmente formuladas, e procederá à investigação, 
ouvindo as pessoas que entender necessárias, procedendo 
às diligencias que possam esclarecer a verdade e fazendo 
juntar aos autos cópia do registo disciplinar do arguido;

2 – Concluída a investigação, o instrutor, se entender que o pro-
cesso deverá ser arquivado, elaborará proposta fundamen-
tada nesse sentido, a submeter à aprovação da Direção;
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3 – No caso contrário deduzirá a acusação através de nota de 
culpa da qual consta a descrição fundamentada dos factos 
imputados ao trabalhador;

4 – A acusação deverá conter a referência aos preceitos legais 
ou estatutários violados e às sanções aplicadas, e a nota de 
culpa transmitida ao arguido por termo de entrega ou com 
aviso de recepção;

5 – O arguido disporá de um prazo de entre 5 a 10 dias para 
apresentar a defesa podendo, durante tal prazo, examinar o 
processo às horas normais de expediente;

6 – Com a resposta, deve o arguido apresentar o rol de testemu-
nhas em número não superior a 5 e juntar documentos bem 
como requerer quaisquer diligências que considere relevan-
te para o esclarecimento da verdade;

7 – Finda a produção da prova, o instrutor elaborará relatório 
donde constem a existência material das faltas, na qualifi-
cação e gravidade e bem assim a pena que entender justa 
ou a proposta para que se arquivem por ser insubsistente à 
acusação;

8 – A deliberação da Direção, devidamente fundamentada, de-
verá ser notificada, por escrito, ao arguido no prazo máximo 
de três dias úteis sem prejuízo do disposto no número 6 do 
artigo 37.º do Código Cooperativo;

9 – O arguido dispõe de um prazo de 10 dias, após a comunica-
ção referida no número anterior, para manifestar a sua inten-
ção de recorrer para a Assembleia Geral da sanção aplicável.

Artigo 27º
1 - Compete à Direção colmatar as omissões existentes neste RI;

2 - As deliberações tomadas ao abrigo do número anterior se-
rão submetidos à ratificação da Assembleia Geral que se rea-
lizar imediatamente a seguir. 
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II - Parte Especial

Artigo 28º

No caso de necessidade de preenchimento de uma vaga, em 
qualquer secção autónoma, a admissão de sócio para aquele lu-
gar deve respeitar o seguinte:

a) O elemento da secção dispõe de 30 dias para indicar à Di-
reção um candidato a sócio para o preenchimento da vaga;

b) Caso a Direção não aceite o candidato proposto ou não haja ne-
nhum candidato proposto nos termos da alínea anterior, cabe 
à Direção admitir um candidato para o preenchimento da vaga.

Artigo 29º
Os cooperadores que usem bens ou direitos patrimoniais da Au-
tocoope estão obrigados especialmente a:

a) Dar uso normal aos bens que utilizam, usando-os com a ex-
clusiva finalidade a que os mesmos se destinam;

b) Cuidar e guardar diligentemente esses bens, não os depre-
ciando injustificadamente ou anormalmente;

c) Comunicar à Autocoope, imediatamente, todos os factos 
que ocorrerem e que se relacionem com acidentes, multas/
coimas, extravio, roubo, furto ou qualquer outro facto que 
diminua o valor ou ofenda os direitos de propriedade da 
Autocoope sobre tais bens;

d) Usar e explorar, pessoalmente, e não por intermédio de ou-
tras pessoas os bens que lhes estejam confiados;

e) Contribuir atempadamente com as importâncias estipula-
das no acordo em que se hajam obrigado;

f) Devolver o bem que lhes está confiado, à sua guarda e utili-
zação, logo que para o efeito sejam avisados pela Direção 
da Cooperativa, sob pena de responsabilidade;
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g) Pagar as multas/coimas, no prazo legalmente estipulado, 
por infrações cometidas no exercício da atividade, sejam 
da sua responsabilidade ou da Autocoope;

h) Manter o pagamento das contribuições devidas ainda que 
não tenham a exploração do bem que lhe está confiado, 
ainda que por apreensão, exceto nas condições estipula-
das neste RI;

i) Não alterar, total ou parcialmente, as características do bem 
à sua guarda, quer a legais quer as determinadas pela Di-
reção;

j) Não assumirem responsabilidades perante terceiros, em 
nome da cooperativa, sem o expresso consentimento des-
ta;

k) Prestar a caução que lhe fôr fixada e cumprir com os paga-
mentos a esse respeito assumidos;

l) Pagar as contribuições mensais à Cooperativa nos termos 
definidos neste RI.

Artigo 30º
Os cooperadores do setor técnico e administrativo são responsá-
veis pelas avarias que comprovadamente resultem de desleixo ou 
má-fé na execução das funções que lhe estão cometidas.

Artigo 31º

1 - Considerando que a maioria dos cooperadores das Sec-
ções Autónomas, se distingue pela assiduidade e fidelida-
de à Cooperativa, designadamente pela pontualidade na 
prestação de contas, deverão ser os mesmos premiados 
através da atribuição de um prémio anual de fidelidade de 
valor a fixar anualmente com a aprovação do orçamento, 
mediante proposta da Direção, não inferior ao salário míni-
mo nacional mais elevado;
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2 - O prémio referido no número anterior será processado en-
tre os meses de Abril e Outubro de cada ano, de acordo com 
listagem ordenada numericamente e por ordem de antigui-
dade, reservado aos associados que hajam ingressado na 
Cooperativa até ao fim do segundo ano civil imediatamen-
te anterior ao ano da atribuição;

3– Para os efeitos previstos no número um considera-se que 
registam assiduidade os cooperadores que registem pon-
tualidade nos pagamentos à Cooperativa nos últimos sete 
meses em que devessem prestar contas;

4 – Para os efeitos previstos no número um considera-se que 
registam fidelidade os cooperadores que nos últimos doze 
meses de calendário, anteriores à data do levantamento 
do prémio, tenham, pelo menos, sete meses de produção 
efetiva.

Artigo 32º

1 - Será atribuído aos familiares dos sócios falecidos um sub-
sídio de funeral de montante igual ao da respetiva despesa, 
com o limite máximo de 3 salários mínimos nacional em 
vigor à data do falecimento;

2 – O pagamento será efetuado ao cabeça de casal que exiba 
certidão de habilitação de herdeiro, certidão de óbito do 
sócio falecido ou do cônjuge e original do recibo de paga-
mento do funeral;

3 – O direito ao subsídio de funeral referido no n.º 1 é com-
pensável com qualquer débito do sócio falecido para com 
a cooperativa e caduca se não for levantado no prazo de 6 
meses após o falecimento;

4 - O subsídio de funeral estabelecido nos números anterio-
res é também atribuído ao sócio no ativo por morte do seu 
cônjuge.



19

Artigo 33º

A utilização do Fundo de Reserva para os sócios em dificuldades 
financeiras, será efetuada nos seguintes termos:

1- Na aquisição ou reparação de equipamentos de serviço no 
âmbito da Cooperativa, ou no apoio social em caso de baixa 
médica, devidamente comprovadas;

2 - Fixar em € 1.500,00 (mil e quinhentos euros) o valor má-
ximo de apoio, e em 20 (vinte) meses o período máximo 
para reembolso, o qual no caso de apoio social referido no 
número anterior, só se iniciará a partir do trigésimo dia do 
início da atividade;

3 - Para efeitos no disposto nos números anteriores constitui 
pressuposto da concessão do apoio a verificação do regis-
to de assiduidade e fidelidade, nos termos definidos nos 
números 3 e 4 do artigo 32º;

4 - Para além do apoio referido nos números anteriores será 
ainda concedido a todos os sócios que no ato do pedi-
do não estejam em dívida para com a Cooperativa, apoio 
destinado a necessidades comprovadas de reparações ou 
beneficiações de equipamentos de serviço no âmbito da 
Cooperativa, até ao limite máximo de € 750,00 (setecentos 
e cinquenta euros);

5 - O apoio referido no número anterior deverá ser reembolsa-
do no prazo de doze meses após o seu levantamento; 

6 - A Direção poderá fixar anualmente e de acordo com as 
condições económicas da Autocoope o valor em disponi-
bilidade para utilização nos termos previstos nos números 
anteriores;

7 - Todos os apoios efetuados terão que ser confirmados por 
fatura, ou comprovativos legais.
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Artigo 34º

1 -Os sócios da Autocoope serão dispensados do pagamento 
dos factores de produção, nos seguintes casos:

a)	Ter ocorrido sinistro ou grande reparação, de que conste 
processo no sector de seguros da Cooperativa e de que 
resulte imobilização da viatura superior a 5 dias;

b)	 Existir doença ou acidente de trabalho que os serviços 
clínicos da Autocoope classifiquem como grave, e com 
duração previsível a 20 dias.

2 – Nos casos de sinistro ou de grande reparação a dispensa de pa-
gamento terá início a partir do 6.º dia da ocorrência da imobili-
zação e até ao limite máximo de 90 dias. Em caso de destruição 
total da viatura em sinistro devidamente comprovado, o início 
da suspensão de pagamentos contar-se-á a partir do dia do si-
nistro e o seu período de duração poderá ir até 120 dias.

3 – Nos casos de doença ou acidente de trabalho classificados 
como graves a suspensão abrange a totalidade dos fatores de 
produção da viatura quando o sócio seja seu único motorista, 
tendo o período de suspensão início no dia da inspecção pelo 
corpo clínico e termo 90 dias depois. A prorrogação por novos 
períodos será limitada ao máximo de 90 dias para cada e só será 
concedida após parecer fundamentado do nosso corpo clínico. 

4 – No caso de sinistro da viatura ou de grande reparação, veri-
ficada nos termos previstos da alínea a) do nº 1 supra, e in-
dependentemente da respetiva culpa ou responsabilidade, os 
sócios devem desenvolver a sua atividade profissional noutra 
viatura, cuja vaga lhes seja disponibilizada pela Autocoope.

5- Ainda no caso de sinistro da viatura ou de grande repara-
ção, verificada nos termos previstos da alínea a) do nº 1 su-
pra, e não tendo sido disponibilizada vaga em viatura, nos 
termos do número anterior, os sócios podem desenvolver 
atividade profissional fora da cooperativa, até ao limite de 
tempo fixado para a reparação da viatura.
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6- Nas situações dos números quatro e cinco supra não se ve-
rificará a dispensa do pagamento dos fatores de produção 
prevista no número um.

7- Nas demais situações, o sócio beneficiário deste estatuto 
não poderá exercer na sua vigência qualquer atividade re-
munerada dentro ou fora da Cooperativa.

8 - O desrespeito pelo número anterior assim como falsas de-
clarações implicam o débito ao sócio de todas as verbas in-
devidamente suspensas, bem como de uma taxa de 20% de 
penalização acrescida dos juros de mora correspondentes.

9- Na situação prevista no número três supra e caso a utiliza-
ção da viatura seja efetuada por dois sócios, é permitido ao 
colega da viatura proceder à sua utilização total, no perío-
do de impedimento do sócio, assumindo neste caso 75% 
dos custos mensais totais da viatura.

Artigo 35º

1 - Será atribuído um prémio, denominado “Prémio de Perma-
nência”, nas seguintes situações e por ocasião da saída do 
sócio:

a)	reforma por invalidez para a profissão;

b)	 reforma por velhice;

c)	antiguidade como sócio superior a 5 anos;

d)	 morte.

2 - O prémio referido no número anterior não se aplica na saí-
da do sócio motivada por exclusão ou anterior a cinco anos 
de antiguidade, ou ainda quando haja transmissão da po-
sição social.

3 - Não se aplica a exigida antiguidade de cinco anos no caso 
de verificação de qualquer das situações previstas nas alí-
neas a), b) e d) do número um.
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4 – O valor do prémio será calculado nas percentagens e es-
calões seguintes aplicadas sobre o valor do levantamento 
base para os motoristas em vigor em cada ano de antigui-
dade, aprovado no respetivo orçamento anual:

a)	até aos cinco anos de antiguidade – 20%

b)	 dos cinco aos dez anos de antiguidade – 40%

c)	dos dez aos quinze anos de antiguidade – 60 %

d)	 dos quinze aos vinte anos de antiguidade – 80 %

e)	dos vinte anos e seguintes de antiguidade – 100%.

5 – O valor do prémio corresponderá à soma do resultado apura-
do em cada escalão, considerando o valor resultante, em cada 
ano de antiguidade incluído, da aplicação da percentagem 
respetiva sobre o levantamento mensal em vigor nesse ano 
de antiguidade. No cálculo da antiguidade até 2022, inclusive, 
será considerado, em cada ano, o valor do levantamento men-
sal em vigor a 31/12/2022.

6 – Caso não se verifique ano completo será o valor apurado, 
nesse ano, proporcionalmente aos meses completos;

6– Os valores a receber pelos sócios serão liquidados pela Auto-
coope, até ao máximo do ano civil em que tiver ocorrido a saí-
da, ou em três anos se se verificarem dificuldades de tesouraria.

7 – Ocorrendo cessão/transmissão de posição social a anti-
guidade do sócio cedente não se transmite ao sócio cessio-
nário, iniciando-se a deste no momento da sua admissão.

Artigo 36º
Compete, em especial, às secções autónomas constituídas pelas oficinas:

1 - Cada uma das oficinas deve organizar-se por modo a poder 
cumprir a tarefa que lhe está confiada, mantendo em dia os 
registos dos movimentos;

2 - Prestar, nas melhores condições, os serviços que lhes forem 
requisitados pelas outras secções;
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3 - Faturar e cobrar os valores de todos os fornecimentos e ser-
viços prestados;

4 – Elaborar o respetivo movimento financeiro;

5 - Manter as instalações e equipamentos devidamente arru-
mados e em boas condições de utilização;

6 - Satisfazer todas as obrigações, financeiras ou outras, para 
com os sócios e trabalhadores da secção.

Artigo 37º
Constitui ainda parte integrante do presente RI, na parte aplicável, 
o Regulamento de Funcionamento e Utilização da Central Rádio.

Artigo 38º
É condição de admissão como sócio quem obtenha dos serviços 
médicos da cooperativa parecer favorável para o exercício da pro-
fissão, por ausência, designadamente, de dependência ou consu-
mo de álcool ou substâncias químicas.

Artigo 39º
 Sem prejuízo do disposto no art. 20 dos Estatutos, constitui causa 
de exclusão de membro o averbamento na carta de condução que 
determine a impossibilidade legal de exercer as funções de moto-
rista de táxi, a cassação da habilitação legal para conduzir ou do 
certificado de capacidade profissional.

Artigo 40º
Os serviços médicos da Autocoope, CRL devem promover, regular-
mente e em periodicidade a determinar, a aferição e comprovação 
da manutenção da situação de ausência de dependência ou con-
sumo de álcool ou substâncias químicas.

Artigo 41º
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1 - Cada uma das viaturas táxi da cooperativa e o sócio/sócios que 
a ela esteja adstrito, os quais são responsáveis pela sua gestão, 
conservação e manutenção, constitui uma secção autónoma;

2 - Será obrigatório o pagamento mensal de todos os custos da 
referida viatura, fixos ou variáveis, diretos ou indiretos;

3 - Todo o cooperador motorista que pegue em viatura que não lhe es-
teja adstrita verificará o estado dela antes de iniciar o seu trabalho 
e no seu termo, comunicando ao Diretor do setor as deficiências 
que verificar sem o que não poderá excluir a sua responsabilidade.

Artigo 42º
São especialmente deveres dos cooperadores motoristas:

a) Não utilizar a viatura para serviço particular ou próprio;

b) Não transportar passageiros gratuitamente nem cobrar 
mais do que estipulado por lei;

c) Não fazer escolha dos serviços nem manifestar junto dos 
clientes o desagrado pelo serviço a prestar;

d) Colaborar com a Central Rádio Telefone com a maior diligência;

e) Responsabilizar-se pelas transgressões ao Código da Estra-
da e demais legislação do setor da atividade, por si cometi-
das, pagando as respetivas coimas que lhe sejam aplicadas 
ou à Autocoope;

f) Comunicar à Central a existência de objetos esquecidos na 
viatura, logo que de tal se aperceba;

g) Comunicar à Central qualquer mensagem urgente que diga 
respeito ao passageiro. 

Artigo 43º
A Direção da Autocoope, CRL, ou quem esta designar, procederá, 
nos termos e condições que entender, à fiscalização das viaturas em 
qualquer local onde as mesmas se encontrem, ainda que em serviço. 
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Artigo 44º

1 - Os sócios motoristas devem organizar-se por forma a defi-
nirem entre si as regras de partilha da utilização da viatura, 
com respeito, entre outras, pelas seguintes:

a) Os turnos serão rotativos;

b) Será adoptado um horário dos estabelecidos por lei;

c) A viatura terá de ser atestada na rendição pelo sócio que 
terminou o seu turno de trabalho.

2 - Caso não haja acordo entre os sócios caberá à Direção deci-
dir o litígio.

Artigo 45º
Em caso de impossibilidade temporária de um dos sócios moto-
ristas exercer as suas funções, designadamente por doença, férias 
ou outra, é permitida, durante o período de impedimento, a utiliza-
ção total da viatura pelo colega de equipa, ou seja, nos dois turnos, 
com as inerentes responsabilidades.

Artigo 46º

1 - A secção autónoma constituída por uma viatura/dois motoris-
tas entregará à Autocoope um valor correspondente ao valor 
da caução determinado em função do estado da viatura, a 
qual será suportada na proporção de 50 % por cada motorista; 

2 -  O valor da caução poderá ser realizado em prestações, iguais e mensais;

3 - A substituição de viaturas ficará dependente de subscrição 
de uma caução equivalente ao valor da nova viatura;

4 - Poderá ainda a Direção da Autocoope compensar, total ou par-
cialmente, os débitos do sócio para com a cooperativa, no valor 
a que este tenha direito por venda da viatura caucionada;

5 - Estão ainda sujeitos à obrigação de prestação de caução os 
diversos equipamentos instalados nas viaturas afetas ao ser-
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viço de táxi, a prestar nos termos e condições referidas nos 
números anteriores;

 Artigo 47º

1 - Ocorrendo a saída de cada sócio motorista, seja da coope-
rativa ou da viatura, ser-lhe-á devolvido o valor de caução 
por ele realizado, abatido dos desgastes patrimoniais que 
a Direção em avaliação para o efeito entender conveniente;

2 - Enquadram-se na situação de saída referida no número an-
terior as situações de demissão, exoneração, falecimento, 
invalidez para a profissão e reforma;

3 - A devolução referida no número um não ocorrerá em caso de trans-
missão da posição social quer esta ocorra em vida ou em caso de 
morte quando um dos herdeiros, reunindo todas as condições 
para o efeito, manifeste expressamente a vontade de o fazer. 

Artigo 48º
É constituído o Núcleo Desportivo da Autocoope, o qual tem como 
objetivos e finalidades:

1) Organizar a festa de Natal e a festa de Aniversário da Autocoope;

2) Editar o jornal da Autocope, “Autocoope Notícias”, de perio-
dicidade mínima trimestral e distribuição gratuita a todos os 
seus membros e cujo estatuto editorial será aprovado em 
Assembleia Geral de sócios;

3) Promover a acentuar um adequado aproveitamento dos 
tempos livres dos seus membros;

4) Promover iniciativas e realizações culturais, recreativas, des-
portivas e sociais no interesse e benefício dos seus membros;

5) Contribuir para a formação humana completa e harmoniosa 
dos seus membros, em consonância com os ideais e princí-
pios cooperativos consignados na Constituição da Repúbli-
ca Portuguesa e na Lei;
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6) Colaborar com outras associações culturais, recreativas ou 
desportivas, de natureza ou finalidade idêntica, e ou, inicia-
tivas ou realizações culturais, recreativas, desportivas ou so-
ciais, de âmbito local, regional ou nacional.

Artigo 49º

Constituem receitas e património do Núcleo Desportivo:

1-  A quotização ou contribuição dos seus membros, e as taxas 
cobradas pelos serviços prestados;

2-  A jóia, no montante fixado anualmente por deliberação da 
Direção da Cooperativa, que também fixará as condições de 
pagamentos;

3-  Todos os donativos e bens que lhe sejam atribuídos, doados 
ou deixados em testamento, por membros ou quaisquer or-
ganizações, entidades públicas ou privadas;

4- O património que era pertença do extinto Clube Cultural Re-
creativo e Desportivo dos sócios da Autocoope.

Artigo 50º

1-Podem ser membros do Núcleo Desportivo os sócios da Au-
toocope, utilizadores e colaboradores da central rádio da 
Autocoope, demais trabalhadores da Autocoope, e outras 
pessoas particulares que pela sua relação familiar, afectiva 
ou outra com os demais membros sejam admitidos pela Di-
reção, sob proposta da Comissão Executiva;

2- Pode a Comissão Executiva, sob proposta da Assembleia Ge-
ral de membros, atribuir a distinção de membro honorário 
às pessoas singulares ou coletivos que, ainda que não te-
nham pertencido ao Núcleo Desportivo, hajam contribuído 
de modo notável para a realização dos seus fins e objetivos 
ou para o seu engrandecimento;
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3- Constituem deveres dos membros do Núcleo Desportivo o 
pagamento da jóia no ato de admissão e o pagamento men-
sal da quota fixada;

4- Os membros perdem essa qualidade por demissão, faleci-
mento ou exclusão;

5- Aos membros que infringirem ou desrespeitarem as normas 
regulamentares aplicáveis ou deliberações da Direção ou da 
Comissão Executiva será aplicada uma das seguintes sanções:

       a) Repreensão registada;

       b) Suspensão até 180 dias;

       c) Exclusão de membro.

6- A exclusão de membro com fundamento na falta de paga-
mento das quotas devidas é da competência da Direção da 
Autocoope, mediante proposta da Comissão Executiva, mas 
não pode ser deliberada sem que ao membro remisso seja 
facultado um prazo, não inferior a oito dias, para efetuar o 
pagamento com o acréscimo de vinte e cinco por cento so-
bre o valor em dívida.

Artigo 51º

1-  A Direção da Cooperativa nomeará uma Comissão Executi-
va, constituída por cinco membros, um dos quais membro 
da Direção e ao qual serão atribuídas as funções de coor-
denador;

2- A nomeação é efetuada por um período de dois anos, poden-
do ser renovada por igual período;

3- A comissão executiva reunirá sempre que convocada pelo 
coordenador e só poderá tomar decisões com a presença da 
maioria dos seus membros, sendo atribuído ao coordenador 
voto de qualidade;

4-Compete à comissão executiva:
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a) Fazer a gestão de toda a atividade do Núcleo Desportivo 
tendo em conta as suas finalidades e dentro dos limites 
do orçamento aprovado, executar e fazer executar as deli-
berações e demais orientações da Direção;

b) Elaborar até 30 de Novembro de cada ano o plano de ati-
vidades para o ano civil seguinte, submete-lo a apreciação 
pela Assembleia Geral de membros, após o que deve ser 
remetido à Direção para deliberação;

c)  Incentivar a participação dos membros na vida do Núcleo 
Desportivo e atende-los sempre que estes o solicitem;

d) Agenciar patrocínios.

Artigo 52º

1-  É criada a Assembleia Geral de utentes do Núcleo Desporti-
vo, a qual é convocada e presidida pela Comissão Executiva.

2- Compete à Assembleia Geral de utentes:

a) emitir opinião fundamentada sobre o plano de atividades 
e orçamento elaborados pela Comissão Executiva;

b) elaborar as sugestões que entenda convenientes sobre a 
atividade do clube por forma a melhorar a sua atividade e 
funcionamento.

Artigo 53º
O símbolo e cores do Núcleo Desportivo são os da Autocoope - 
Cooperativa de Táxis de Lisboa, CRL, acompanhados do nome “Nú-
cleo Desportivo da Autocoope”.

 Artigo 54º

1-  O Jornal “Autocoope Notícias é propriedade da Autocoope 
- Cooperativa de Táxis de Lisboa, CRL, e tem como objetivos 
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fundamentais a informação e fundação cooperativa, cultural 
e desportiva dos sócios e membros do Núcleo Desportivo;

2- A orientação redatorial do Jornal subordinar-se-á aos obje-
tivos expressos no número anterior, com respeito pelos ati-
nentes princípios constitucionais e cooperativos;

3- Na prossecução dos objetivos expressos nos números ante-
riores o Jornal obedecerá aos princípios do pluralismo ideo-
lógico e da isenção face às diferentes correntes de opinião;

4- A orientação jornalística é da competência e responsabilida-
de da Direção, coadjuvada pela Comissão Executiva do Nú-
cleo Desportivo;

5- O conselho de redação, quando o houver, rege-se pelos 
princípios da mais rigorosa democraticidade interna e deve 
pronunciar-se, com voto consultivo, sobre todos os assuntos 
de relevante interesse para o Jornal, nos termos da Lei da 
Imprensa;

6- Por imperativo constitucional e tendo em conta os objetivos 
expressos no número um do presente artigo, não serão in-
cluídos nas colunas do Jornal, artigos, noticias, anúncios ou 
qualquer outro material jornalístico suscetivel de colidir com 
o direito à informação ou que façam a apologia da ideologia 
fascista, da guerra ou da discriminação de pessoas baseadas 
na idade, sexo, raça, ideologia política ou confissão religiosa.

Versão atualizada com as alterações aprovadas em Assembleia Geral
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